
 Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes 

A C Ó R D Ã O

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006204-48.2014.815.0011
Remetente  : Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande
Relator : Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado)
Apelante : Município de Campina Grande, representado por sua Procuradora  

Érika Gomes da Nóbrega Fragoso  
Apelada : Tereza Neumann Marinho Albuquerque
Advogado : Antônio José Ramos Xavier

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
RECOMPOSIÇÃO  E  REAJUSTAMENTO  DE  NÍVEL  C/C
COBRANÇA  DE  DIFERENÇA  DE  VENCIMENTOS.
PROFESSORA DO  MUNICÍPIO.  TEMPO  DE  SERVIÇO  E
TITULAÇÃO  COMO  PARÂMETRO  LEGÍTIMO  PARA  A
ASCENSÃO  ALMEJADA.  PROGRESSÃO  HORIZONTAL
DE ACORDO COM A LC 036/2008. ADIMPLEMENTO DAS
DIFERENÇAS  PAGAS  A  MENOR  DO  PERÍODO  NÃO
ALCANÇADO  PELA  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO. 

-  A LC 036/2008 que dispõe sobre o Estatuto e o Plano de
Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério do Município
de Campina Grande prevê a progressão vertical diretamente
relacionada a classe (titulação) e a horizontal que se refere ao
tempo de serviço. 
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- Reenquadrada a promovente na titulação desejada, faz jus
ao  pagamento  das  diferenças  de  vencimentos  em  atraso,
respeitado o lapso prescricional de cinco anos. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à remessa e ao apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de
Campina Grande contra sentença prolatada e remetida oficialmente pelo Juízo da
2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, lançada nos autos
da Ação de Recomposição e Reajustamento de Nível c/c Cobrança de Diferença de
Vencimentos ajuizada por Tereza Neumann Marinho Albuquerque.

A  julgadora  de  primeiro  grau,  às  fls.  129/131,  julgou
procedentes os pedidos e condenou a Edilidade nos seguintes termos:

“Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e  princípios  de  direito

aplicáveis à espécie, JULGO PROCEDENTE o pedido e faço com base no

art. 269, I, do CPC e art. 42 da Lei Complementar Municipal n° 036/2008,

condenando  o  promovido  ao  pagamento  das  diferenças  das  parcelas

vencidas  a  partir  de  fevereiro  de  2009,  levando  em  consideração  os

valores pagos a título de vencimento básico, que deveriam ter sido pagos

na  referência  devida  a  cada  ano,  incidindo  esta  diferença  sobre  os

quinquênios, até a efetiva implantação do vencimento equivalente a essa

referência,  acrescido  de  juros  de  mora  a  partir  da  citação  e  correção

monetária a partir da data que deveria ter sido paga cada parcela.” (sic)

Em razões recursais, fls. 133/150, o recorrente sustenta que a
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implantação  do  Plano  de  Cargos,  Carreiras  e  Vencimentos  dos  Servidores  do
Magistério  foi  regulamentado através  da Lei  Complementar  nº  009/2001 e  que
posteriormente, com o advento da Lei Complementar 036/2008 não houve prejuízo
salarial para a autora, visto que os servidores do quadro foram aproveitados e não
existiu irredutibilidade de vencimentos.

Alega  que  com  a  implantação  do  PCCV/2008,  o  Quadro
Funcional do Magistério Público Municipal passou a ser constituído por cargos
estruturados em Classes, desdobradas em Referências e agrupadas em Matrizes.
Afirma ainda, que a servidora, ora recorrida, foi aproveitada no Plano de Cargo
implementado  no  ano  de  2009,  conforme  a  titulação  e  referência  salarial
correspondente à época de cada aproveitamento.

Assevera  que  para  a  mudança  de  referência  (progressão
horizontal)  é  imprescindível  a  realização  de  procedimento  de  avaliação  de
desempenho  na  função  do  magistério  municipal.  Diz  ainda,  que  a  Lei
Complementar nº 064/2012, que acrescentou o art. 59 – A à LC n° 036/2008, prevê o
reenquadramento dos profissionais do magistério com base no tempo de serviço,
entretanto,  a  prioridade  será  dada  de  acordo  com  o  art.  3º  daquela  Lei
Complementar.

Explica que a autora/apelada não foi reenquadrada com base
no tempo de serviço em razão da mesma não se ajustar na hipótese do inciso I do
art. 3º da LC 064/12.

Requer  o  provimento  do  recurso  para  reformar  todos  os
termos da sentença e julgar improcedentes os pleitos iniciais.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  152/162,  pugnando  a
manutenção da decisão.

Cota ministerial sem manifestação meritória às fls. 168/169.

É o relatório.
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Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) - Relator

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a
apreciação conjunta dos recursos oficial e voluntário, pois a matéria a ser analisada
confunde-se.

No  presente  caso,  a  autora/recorrida  exerce  o  cargo  de
professora municipal de Campina Grande desde 17 de julho de 1992, contando, à
época da sentença, com 23 anos de serviços prestados.

Com base  no  acervo  probatório,  a  magistrada  determinou
que o Município procedesse à progressão horizontal da servidora para o nível 8 E,
considerando  o  tempo  de  efetivo  exercício  no  serviço  público  e  a  titulação
acadêmica que possui – especialização reconhecida pela própria Administração.

Pois bem. 

Com o advento do PCCR- Lei Complementar n. 036/2008-, do
Magistério Público de Campina Grande, com vigência a partir de abril de 2008, a
progressão funcional do magistério passou a ser da seguinte forma: 

Art.  42.  O  quadro  ocupacional  do  magistério  está  distribuído  em  05

(cinco)  classes  (modalidades  verticais),  designadas  pelas  letras  P

(Pedagógico),  S  (Superior),  E  (Especialização),  M  (Mestrado),  D

(Doutorado),  associadas  aos  critérios  de  habilitação  ou  qualificação

profissional para fins de progressão vertical. 

§  1º  Cada  classe  se  desdobra  em  10  (dez)  referências  (modalidade

horizontal), designada pelos numerais de 1 a 10, referente à gradação da

retribuição pecuniária dentro da classe.

…

Art.  56.  A  carreira  do  Magistério  Público  Municipal  está  baseada

exclusivamente na titulação, na qualificação, no desempenho do trabalho
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e no tempo de serviço do profissional, e poderá ocorrer: 

(…)

II-  Horizontalmente,  de  uma  referência  para  outra,  dentro  da  mesma

classe e cargo, a cada 3 (três) anos, mediante avaliação de desempenho, a

capacitação obtida e do tempo de serviço. 

Com base  nessas  informações,  passo  à  análise  das  provas
acostadas aos autos.

No recibo de pagamento efetuado à autora (fl. 25), verifico
que esta encontra-se enquadrada no nível 1E, o que é visivelmente incompatível
com os 23 anos de tempo de serviço que esta possuía no momento da prolação da
decisão, conforme pode-se observar a Declaração da Secretaria de Administração
de  Departamento  de  Desenvolvimento  de  Recursos  Humanos  da  Prefeitura
Municipal de Campina Grande (fl. 14).

De acordo com o art. 56, inciso II, o enquadramento correto
da promovente é no nível 8, que compreende os servidores que possuem 21 anos
até 23 anos e 11 meses de serviço.

Ademais,  a  servidora  possui  ainda  título  de  especialista,
logo, passa automaticamente para o nível de Especialização “E” conforme art. 42
caput. 

Sobre  o  assunto,  este  egrégio  Tribunal  de  Justiça  já  se
pronunciou:

PROCESSUAL CIVIL E  ADMINISTRATIVO  Apelação  Cível.  Ação  de

Recomposição  e  Reajustamento  de Níveis  c/c  Cobrança de Diferenças.

Servidora  Municipal.  Professora.  Município  de  Campina  Grande.

Progressão horizontal. Servidora com mais de 24 anos de serviço. Perto

da aposentadoria. Tempo de serviço. Parâmetro legal. Inteligência do art.

82 da Lei Complementar n° 036/2008. Reforma da sentença. Provimento
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do apelo.  A progressão  horizontal,  na  forma em que implantada pelo

PCCR-2008  que  exige  além  do  tempo  de  serviço,  avaliação  de

desempenho  deve  ser  aplicada  aos  servidores  em  início  de  carreira.

Destarte,  demonstrando a servidora que preenche os requisitos para a

mudança de referência,  in casu, tempo de serviço, há de ser deferida a

progressão  horizontal  perseguida.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº

00120100086220001  -  Órgão  (3  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.

GENÉSIO GOMES PEREIRA FILHO - j. em 26/06/2012).

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RECOMPOSIÇÃO

E REAJUSTAMENTO DE NÍVEIS C/C COBRANÇA DE DIFERENÇA DE

VENCIMENTO.  SERVIDORA  MUNICIPAL.  PROFESSORA.

PROGRESSÃO HORIZONTAL. LC 036/2008. AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS

PARA A MUDANÇA DE REFERÊNCIA. NECESSIDADE DE DECRETO

REGULAMENTADOR.  ATO  OMISSIVO  DA  ADMINISTRAÇÃO.

FUNCIONÁRIA PERTO DA APOSENTAÇÃO. MAIS DE 40 QUARENTA

ANOS DE MAGISTÉRIO. TEMPO DE SERVIÇO COMO PARÂMETRO

LEGÍTIMO  PARA A  ASCENSÃO  ALMEJADA.  MANUTENÇÃO  DO

DECISUM. DESPROVIMENTO DE AMBOS OS RECURSOS. - Do inteiro

teor da LC 036/2008, que dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Cargos,

Carreira  e  Remuneração  do  Magistério  do  Município  de  Campina

Grande, extrai-se que a progressão vertical está diretamente relacionada a

classe  titulação  e  a  horizontal  ao  tempo  serviço.  -  Dispõe  a  novel

legislação, em seu art. 56, que a progressão horizontal será formalizada

de uma referência para outra, dentro da mesma classe e cargo, a cada 3

três anos, mediante avaliação de desempenho, a capacitação obtida e do

tempo  de  serviço,  com  a  ressalva  de  que  decreto  posterior  irá

regulamentar os critérios para a mudança de referência. - Encontrando-se

a norma regulamentadora em fase de elaboração a despeito do transcurso

de  mais  de  3  três  anos  da  LC  036/2008,  não  há  como  se  negar  a

progressão horizontal pleiteada pela postulante, que conta com mais de

quarenta anos de magistério, porquanto o critério de tempo de serviço é

suficiente  a  amparar  o  seu  pleito.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº

00120100086576001 - Órgão (1ª CAMARA CIVEL) - Relator DES. JOSÉ
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RICARDO PORTO - j. em 26/01/2012).

Por  sua  vez,  o  Município  ainda  sustenta  que  o
reenquadramento não pode ser realizado exclusivamente com base no tempo de
serviço, estando vinculado ao disposto no art. 3º da LC 064/2012. No entanto, este
artigo apenas determina a forma como dar-se-á a prioridade de que trata o art. 59-
A da LC 036/2008. Senão Vejamos:

Art. 3º A prioridade de que trata o Art. 59-A da Lei Complementar n° 036

de 08 abril de 2008, dar-se-á da seguinte forma:

I.  Para  os  servidores  de  Nível  10,  escalonadamente,  de  acordo  com a

programação  financeira  da  SEDUC,  após  o  cumprimento  da

retroatividade de que trata o Art. 1º e até o final do corrente ano;

(…)

III.  Para  os  servidores  de  níveis  9  e  8,  de  acordo  com  o  mês  de

nascimento, em até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar do

reenquadramento respectivo previsto no inciso I deste artigo;

Portanto, não vislumbro qualquer justificativa razoável para
a servidora ter sido incluída no nível e classe “1E”, uma vez que esta demonstrou
que preenche todos os requisitos para a mudança de referência, in casu, titulação e
tempo de serviço, devendo, ser deferida a progressão funcional perseguida, qual
seja, nível 8 e classe E.

Por fim, ressalto que além da nova referência funcional, deve
ser  efetuado  à  demandante  o  adimplemento  das  diferenças,  em  razão  do
inadequado reenquadramento, respeitando-se o prazo prescricional de 5 (cinco)
anos anteriores  ao  ajuizamento da ação,  tudo a  ser  apurado em liquidação de
sentença. 

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À
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REMESSA  NECESSÁRIA  E  À  APELAÇÃO  CÍVEL, mantendo  inalterada  a
sentença de 1º grau. 

É como voto.

Presidiu a Sessão da Terceira Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de outubro de 2016, conforme certidão de
julgamento,  o Exmo. Des.  José Aurélio  da Cruz.  Participaram do julgamento o
Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa.
Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao julgamento a Exma.
Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

João Pessoa, 19 de outubro de 2016

Ricardo Vital de Almeida
  Juiz convocado/Relator
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